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O otimismo e o bom-
humor que o presidente do 
Banco Central, Fernando 
Milliet, procurou demons-
trar publicamente a respei-
to das chances de alcançar 
rapidamente um entendi-
mento com os credores pri-
vados contrastou bastante 
com o que ocorreu nos dois 
primeiros dias de conver-
sas com os executivos dos 
bancos. "Nós estamos ain-
da para ver a flexibilidade 
que o governo anunciou que 
adotaria na negociação. 
Milliet, tem-se mostrado 
mal-humorado e o resulta-
do é que os encontros estão 
tendo um comparecimento 
leve e de baixo nível de re-
presentação por parte dos 
bancos", afirmou um ban-
queiro. Embora oficial-
mente o comitê tenha pro-
curado reforçar a impres-
são de que se as negocia-
ções estão avançando, fon-
tes financeiras bem infor-
madas disseram que não é 
isso o que está ocorrendo. 

"Para que os entendi-
mentos possam avançar, • 
alguém vai ter de ceder, 
em Brasília ou em Was-
hington", afirmou um exe-
cutivo, aludindo à possibili-
dade, que é negada oficial-
mente nas duas capitais, de  

alguém 
o Tesouro norte-americano 
vir a conceder um 
empréstimo-ponte que per-
mita ao Brasil retomar os 
pagamentos dos juros aos 
bancos no primeiro semes-
tre deste ano, até que o 
acordo que o governo está 
buscando com os bancos 
entre em vigor. Segundo a 
fonte, o presidente do Ban-
co Central aludiu de forma 
genérica à questão da reto-
mada de pagamentos dos 
juros na reunião que teve 
com os bancos na segunda-
feira. Milliet limitou-se a 
dizer, porém, que o gover-
no brasileiro estava "tra-
balhando numa solução" 
do problema, sem fornecer 
detalhes. 

Os credores estão supon-
do que a solução, seja qual 
for, terá de ser apresenta-
da nos próximos dois dias, 
pois na próxima sexta-feira 
esgota-se o prazo de vigên-
cia do "entendimento preli-
minar" de normalização 
das relações do Brasil com 
seus Credores, negociado 
em outubro último e que re-
ge não apenas o 
empréstimo-ponte de US$ 3 
bilhões que os bancos con-
cederam ao País, para pa-
gamento de dois terços dos 
juros vencidos no ano pas-
sado, como a própria bus-
ca, agora, de um novo acor-
do. Para ser prorrogado o  

entendimento necessita do 
apoio de um grupo de ban-
cos que, somados, detém 
pelo menos 50% dos em-
préstimos dos credores pri-
vados no Brasil. 

ESTRATEGIA 
Ontem pela manhã, a 

subcomissão econômica do 
comitê de bancos discutiu 
com os representantes 
apresentados pelo governo 
brasileiro. Na sessão da 
tarde os temas dominantes 
foram os esquemas de con-
versão da divida e de reem-
préstimos, que já haviam 
sido tratados por subcomis-
sões formadas na semana 
passada. Os representan-
tes brasileiros têm acenado 
com concessões em relação 
a estes dois tópicos. Mas 
não no que diz respeito à 
demanda de "dinheiro no-
vo". Ainda que evitando li-
gar o pedido de novos em-
préstimos aos bancos a 
qualquer porcentagem es-
pecífica de refinanciamen-
to de juros, a proposta que 
Milliet apresentou aos ban-
cos é idêntica à que o ex-
negociador da dívida, Fer. 
não Bracher, trouxe em de-
zembro. 

Na segunda-feira, o go-
verno pleiteou um emprés-
timo de US$ 3,4 bilhões pa-
ra refinanciar, a prazos 
mais longos, o empréstimo-
ponte de US$ 3 bilhões que  

obteve dos credores, mais 
US$ 3,7 bilhões para 1988. 
Segundo fontes financei-
ras, o presidente do BC não 
mencionou quantias es-
pecíficas para 1989. Entre 
os bancos, acredita-se, con-
tudo, que se houver um 
acordo ele englobará tam-
bém pelo menos uma parte 
— talvez todo o primeiro 
semestre — *do ano que 
vem. Em dezembro, o Bra-
sil solicitará US$ 4,4 bi-
lhões para 1989. 

"O problema é, quando 
esses números foram apre-
sentados, eles estavam ba-
seados em projeções de 
crescimento econômico 
que já foram revisadas pa-
ra baixo e estimativas de 
saldo comercial que foram 
alteradas para cima", dis-
se um banqueiro. "Logica-
mente, isso reduz as neces-
sidades de financiamento. 
Mas o governo brasileiro 
não parece disposto a levar 
isso em conta e continua a 
insistir em números que re-
presentam 60% da conta de 
juros de cada ano". Uma 
fonte categorizada do go ,  
verno brasileiro disse a es-
te jornal, no entanto, que 
"os números são negociá-
veis", indicando que a es-
tratégia de pedir emprésti-
mos equivalentes a uma 
porcentagem da conta de 
juros seria abandonada. 


